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Resumo 

O estado sobre o turismo nas áreas não-metropolitanas de Portugal Continental requer um conheci-

mento mais eficiente para responder aos objetivos de coesão territorial e social, requeridos pelo Plano 

Estratégico Nacional do Turismo 2027. Como metodologia foram utilizados dados secundários oriundos 

de estudos publicados nas plataformas Travel BI e SIGTUR do Turismo de Portugal, aplicando-se a 

análise dos mesmos entre setembro de 2019 a julho de 2020. Os resultados indicaram falhas de conhe-

cimento em termos de cobertura geográfica, fontes de dados e periodicidade das publicações. Conclui-

se que há ainda uma centralização no planeamento e gestão dos dados sobre o turismo em Portugal 

Continental que não contempla a comparação entre as áreas urbanas e rurais, faltando uma padronização 

e agilização dos mesmos. Por último, sugere-se a criação de observatórios de turismo criativo a nível 

regional, que realizem estudos mais regulares, descentralizados e dedicados ao desenvolvimento susten-

tável local. 

Palavras-chave: Estado do conhecimento sobre o turismo; Área Urbana; Área Rural; Áreas Não Metro-

politanas; Observatórios de turismo. 

Código JEL: R00; Z32; R10 

Abstract 

The state of tourism in the non-metropolitan areas of mainland Portugal requires a more efficient 

knowledge to meet the objectives of territorial and social cohesion, required by the National Strategic 

Tourism Plan 2027. As a methodology, this study uses secondary data from studies published in the 

platforms BI and SIGTUR from Tourism of Portugal, applying the analysis from September 2019 to July 

2020. The results indicated knowledge gaps in terms of geographic coverage, data sources and perio-

dicity of publications. In conclusion, there is still a centralization in data management on tourism in 

mainland Portugal that does not include the comparison between urban and rural areas and no 
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standardization and streamlining of data management processes. Finally, it is necessary to create creative 

tourism observatories at the regional level, which carry out more regular, and decentralized studies, 

dedicated to local sustainable development. 

Keywords: The state of knowledge of tourism; Urban area; Rural area; Non-metropolitan area; Tourism 

observatories. 

JEL CODE : R00; Z32; R10 

 

1- INTRODUÇÃO 

O turismo é, sem dúvida, uma das mais importantes forças que moldam o mundo (Cohen & Kennedy, 

2000). É uma atividade estratégica fulcral para o desenvolvimento económico do mundo e de Portugal, 

pois promove o alavancar da economia nacional e proporciona benefícios sociais e culturais que contri-

buem para o desenvolvimento local, regional e nacional. No entanto, uma economia dependente da 

“monocultura” do turismo (Higgins-Desbiolles, 2018) deixa os países vulneráveis e Portugal não é ex-

ceção (I.M.F., 2018). Por isso, é fundamental compreender e gerir o turismo de um modo mais holístico 

e dedicado, pois lideranças e monitorações pobres afetam principalmente as comunidades locais em 

áreas rurais. Idealmente o desenvolvimento do turismo deveria ser determinado ao nível da menor escala 

territorial possível (Henriques & Neves, 1986), da identidade territorial das populações (Ribeiro & Va-

reiro, 2007; Fortuna, 2020) e controlado pela comunidade local para funcionar como instrumento-chave 

de desenvolvimento local (Figueiredo & Kastenholz, 2008; Kastenholz et al., 2013). Deste modo, o 

turismo de escala rural, se cuidadosamente planeado e gerido, poderia funcionar como um catalisador 

da sustentabilidade (Getz & Page, 2016; Covas, 2017). A esta luz, o Plano Estratégico do Turismo 2027 

delineado pelo Governo Português traçou como objetivo principal “mobilizar o país inteiro comprome-

tido com a coesão territorial e social, com a inovação e com a valorização das pessoas” (Ministério da 

Economia, 2017: 2).  

Em Portugal Continental, existe um número significativo de estudos sobre o estado do turismo nos 

municípios das áreas metropolitanas do Porto e de Lisboa, enquanto que o conhecimento sobre o turismo 

nas áreas de baixa densidade (pequenas cidades e áreas rurais) ainda é escasso e o conhecimento acerca 

das suas características, evolução ou intervenientes continua limitado (Santos & Cunha, 2008). Esta 

evolução do turismo revela-se fundamental no paradigma pós-moderno de gestão e planeamento base-

ado nas pessoas, no património e na cultura (Ramos & Costa, 2017), e para acompanhar um consumo 

cada vez mais informado e engajado com a comunidade local, que revitaliza a cultura local de cada 

região através de atividades baseadas em recursos naturais endógenos, contribuindo assim para a con-

servação das áreas rurais bem como para a fixação da população, particularmente nas regiões menos 

desenvolvidas (e.g., Gannon, 1994; Lane, 1994; OECD, 1994). Como Drabenstott & Henry (1996) apon-

taram, os desafios que as comunidades rurais enfrentam na promoção do crescimento económico deri-

vam de duas características proeminentes: a sua distância e pequena escala, explicando porque as eco-

nomias rurais tendem a ficar atrás das suas contrapartes urbanas. Face a estas adversidades, é necessária 

uma gestão de turismo mais descentralizada e orientada por plataformas/observatórios que atuem local-

mente, de modo constante, analisando e monitorando a utilização dos recursos do território no desem-

penho turístico de escala rural, envolvendo instituições de formação, escolas, universidades, centros de 

pesquisa e comunidade local, fomentando assim práticas de turismo de desenvolvimento sustentável e 

colaborativo.   

A problemática deste estudo enquadra-se no âmbito do projeto nacional CREATOUR “Desenvolver 

destinos de turismo criativo em cidades de pequena dimensão e em áreas rurais”, mais precisamente no 

pacote de trabalho 2.4 - índice de referência (benchmark) e análise do turismo em áreas extra-metropo-

litanas de Portugal Continental. O principal objetivo do pacote de trabalho 2.4 (PT 2.4) foi identificar o 

estado do conhecimento sobre o turismo fora dos grandes centros urbanos de Lisboa e Porto, identificar 

e examinar as fontes de dados existentes, a natureza dos dados disponíveis e lacunas, além da frequência 

com que os dados são atualizados. A intenção deste estudo é proporcionar uma maior consciência do 

estado do conhecimento em contextos rurais, nos quais os projetos-piloto do projeto CREATOUR 
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estavam inseridos e desenvolveram as suas atividades, conectando cultura e turismo através de turismo 

criativo. Isto porque os desafios da geografia distribuída e diversidade das organizações de turismo cri-

ativo envolvidas requerem especial atenção no que concerne o reforço de capacidades, para que seja 

possível desenvolver e promover um sistema de avaliação de desenvolvimento territorial, medir impac-

tos das atividades de turismo à escala rural, coletando e monitorando informações numa base contínua 

em termos sociais, culturais, económicos e ambientais, para fornecer um conhecimento total do estado 

do turismo a quem o pratica. 

Deste modo, a revisão da literatura analisou de forma sistemática o estado do turismo em Portugal 

sob uma perspetiva macro, explorando os estudos e estatísticas existentes, para recolher um conheci-

mento mais abrangente, estabelecendo uma relação entre o turismo rural e criativo e procurando relatar 

pesquisas teórico-empíricas que diferentes estudos apresentam sobre o estado do conhecimento do tu-

rismo em Portugal. Neste sentido, o presente artigo estabelece um retrato da visão geral do estado dos 

dados do turismo no período de 2010 a 2020, através de um estudo empírico com base nos dados e 

estudos existentes dentro deste período sobre as diversas categorias/temas nas Entidade Regionais do 

Turismo do Norte, do Centro, do Alentejo e Ribatejo e do Algarve. O presente artigo está estruturado 

em cinco secções. A primeira secção faz uma breve introdução à temática. A segunda secção faz uma 

revisão de literatura sobre o estado do turismo a nível nacional e internacional. A metodologia utilizada 

é referida na terceira secção. Os resultados e a sua discussão são apresentadas na quarta secção. Por fim, 

na quinta e última secção, são apresentadas as conclusões e as perspetivas futuras da investigação do 

presente estudo. 

2. REVISÃO DE LITERATURA 

2.1- Turismo no mundo e em Portugal 

Portugal insere-se numa das principais regiões de destinos turísticos a nível mundial: a Europa, mais 

concretamente a Europa Mediterrânica, situado na Península Ibérica. No seu território relativamente 

pequeno, Portugal possui uma grande diversidade de paisagens, parques naturais, zonas costeiras, mo-

numentos históricos e arquitetónicos, culturais e religiosos, expressões artísticas populares imateriais, 

tradições culinárias, regiões vinícolas, aldeias históricas, entre outros, proporcionando experiências di-

ferenciadas e únicas. Devido à situação geográfica do país e ao facto de apresentar uma longa costa, 

sempre se apostou no desenvolvimento do litoral ao melhorarem-se os acessos por terra, mar e ar, de-

senvolvendo infraestruturas, indústria, entre outros. Por consequência, o turismo feito em Portugal tem 

sido essencialmente um turismo balnear ou turismo de sol e mar, feito junto ao mar, quer pela população 

portuguesa quer pelos estrangeiros que o visitam. As áreas do litoral de Portugal são, portanto, as mais 

desenvolvidas devido a toda a concentração de recursos e fluxos de pessoas, onde se encontram as gran-

des metrópoles (Miranda, 2017). Há um grande empenho a nível nacional e regional de gestão e projeção 

dos destinos urbanos portugueses, baseado em indicadores de competitividade, como infraestruturas 

(hotéis, atrações e rede de transportes), festivais e eventos, qualidade da gestão do sector, competências 

dos recursos humanos e políticas governamentais (Dwyer & Kim, 2003), para um melhor posiciona-

mento de Portugal em rankings mundiais de turismo (Turismo de Portugal, 2021). Por exemplo, em 

2016, Lisboa foi considerada o principal destino de cruzeiros da Europa e o porto de Lisboa o principal 

porto de cruzeiros da Europa; o Algarve foi apontado como o principal destino de praia da Europa; a 

ilha da Madeira foi escolhida como principal destino insular da Europa. Em 2017, Portugal foi apontado 

como o Destino Líder Mundial, Destino Líder da Europa e Destino de Praia Líder da Europa e o Turismo 

de Portugal, a autoridade turística nacional, foi considerada World Leading Tourist Board, Europe's 

Leading Tourist Board e World Leading Tourism Authority Website (Moreira, 2018). Depois destes 

prémios, Portugal atraiu a atenção de 16,3 milhões de visitantes estrangeiros em 2019, contra cerca de 

10 milhões em 2014. De acordo com o World Economic Forum (W.E.F., 2019), Portugal foi o 12º 

destino turístico mais competitivo do mundo (comparado a 140 países), classificou-se em oitavo lugar 

no ranking europeu, e alcançou o primeiro lugar a nível mundial — na categoria de Infraestruturas Tu-

rísticas – devido à "excecional densidade hoteleira e alta qualidade das infraestruturas turísticas” 

(W.E.F., 2019, p. 35). De facto, o turismo em Portugal apoia-se na excelente infraestrutura existente, 

porém, esta concentra-se maioritariamente nas áreas urbanas e o seu congestionamento nas cidades é 

muitas vezes referido como um sintoma de “overtourism” ou turismo desequilibrado, causando pressão
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em espaços públicos e na comunidade local. Além disto, pode levar também a uma perda de identidade 

e autenticidade dos destinos, afetando principalmente as comunidades anfitriãs das quais o turismo de-

pende tão claramente (OECD, 2018; Peeters et al., 2018; UNWTO et al., 2018; UNWTO, 2019; McKin-

sey&Campany & W.T.T.C., 2017). 

É importante reconhecer que o turismo, como um fenómeno complexo global, tem sido baseado 

numa ideologia de pró-crescimento resultante de um capitalismo neoliberal (Higgins-Desbiolles et al., 

2019), ampliando as capacidades e recursos das grandes metrópoles e negligenciando as áreas rurais, 

afetando assim o desenvolvimento geral dos países e originando economias cada vez mais dependentes 

do turismo com grandes contrastes sociais (Demony, 2020), como é o caso de Portugal. Por isso, é 

necessário repensar práticas e indicadores do turismo, para um crescimento mais sustentável. Isto porque 

a tendência de pró-crescimento repete-se ano após ano: autoridades globais de turismo como a Organi-

zação para Cooperação e Desenvolvimento Económico (OCDE), continuam a promover o crescimento 

económico do turismo como uma das principais metas anuais dos seus relatórios (OECD, 2020), lan-

çando estratégias repetidas baseadas em competitividade. É evidente que o objetivo principal é incitar 

uma boa performance de um destino, no entanto estas táticas produzem também efeitos negativos como 

competição externa e interna, cujo foco é nos concorrentes (sejam eles nacionais ou internacionais) e 

não em desenvolver o seu próprio trabalho, levando à imitação de modelos criativos de desenvolvimento 

urbano e de atrações turísticas (Richards, 2014). Esta preocupação principal com a imagem transmitida 

ao exterior, e busca por reconhecimento recompensada por prémios, explicam a falta de prática de um 

turismo mais sustentável e mais apoiado num desenvolvimento humano. Assim sendo, a abordagem top-

down (de cima para baixo) de gestão de turismo é recorrente, mas não é compatível com as metas de 

sustentabilidade propostas pelas Nações Unidas (United Nations, 2015). Este “fetiche por crescimento 

do turismo” levado a cabo pelas autoridades de turismo em vários países do mundo (Higgins-Desbiolles, 

2018), foi crucial para a recuperação de Portugal da crise económica e da dívida de 2010 (Demony, 

2020), mas tem-se revelado altamente disfuncional especialmente pelo contexto da pandemia de CO-

VID-19. A crise global de Covid-19 revelou a fragilidade e futuro do setor de turismo, já há muito 

sentido mas ignorado (Uğur & Akbıyık, 2020), anunciando que muito dificilmente voltaremos ao normal 

(Benjamin et al., 2020). Em 2020, o FMI previu uma recessão de 3% na economia mundial, fruto do 

apelidado “Grande Confinamento”, alertando também para uma recessão de 8,0% da economia portu-

guesa devido à pandemia de Covid-19 (Agência Lusa, 2020). Mudanças no comportamento dos viajan-

tes em tempos de COVID-19 começam já a ser reportadas em pesquisas recentes e análises de tendências 

(Global Data, 2020), mostram como a pandemia afeta os padrões de consumo. Por exemplo, os princi-

pais atributos na escolha do destino de férias são a baixa densidade turística e a tendência que prevalece 

é evitar locais superlotados, preferências por destinos com atividades ao ar livre e contato com a natureza 

(DNA, 2020; Gursoy & Chi, 2020), longe das grandes cidades (VVF, 2020). Por tudo isto, a importância 

de um desenvolvimento mais sustentável à escala rural é incontornável.  

 

2.2- Turismo rural em Portugal 

O histórico da atividade turística em Portugal é marcado por várias crises que se relacionam direta-

mente com o desenvolvimento do turismo rural. Em 2008 (especialmente a partir do último trimestre), 

a crise financeira internacional produziu efeitos recessivos na economia nacional, que se prolongaram 

até 2012 e se repercutiram na atividade turística nacional. Desde esta altura, se insiste na promoção do 

desenvolvimento rural, que no contexto da União Europeia (UE), tem a particularidade de assentar numa 

política de matriz global e territorial, pois procura combater a depressão económica e demográfica que 

fez sucumbir muitas áreas de Portugal sensivelmente a partir de 1960. Por isso, nos últimos anos, o 

turismo rural tem vindo a assumir uma posição de relevo nas políticas formuladas pelo Estado português 

e pela UE. Neste sentido, as áreas rurais e outras urbanas de baixa densidade não localizadas no enqua-

dramento dos grandes centros urbanos são considerados lugares de inovação e de empreendedorismo, 

pois os seus recursos endógenos constituem motores da economia e de desenvolvimento.  

A crise económica da década de 70 resultante da ditadura de Salazar e da crise do petróleo (1973; 

Reis, 2020), veio alterar o panorama nacional, colocando políticos e a opinião pública em geral perante 

a realidade da escassez de recursos, de desigualdades sociais e de desequilíbrios territoriais na distribui-

ção da riqueza, além do perigo da dependência externa face aos fatores de produção e centros de decisão.  

Este novo quadro socioeconómico contribuiu naturalmente para a formação de uma nova cultura 
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política, marcada pela apologia da descentralização e participação das regiões, pelo reforço da consci-

ência ecológica e regional e da preocupação social (Alexandre, 2003). O Turismo no Espaço Rural 

(TER) em Portugal surge neste contexto e definiu-se essencialmente como o “conjunto de atividades, 

serviços de alojamento e animação de turistas, em empreendimentos de natureza familiar, realizados e 

prestados (...) em áreas rurais” (Ministério da Economia, 2002: 2068). A criação deste tipo de alojamento 

turístico insere-se nas medidas adotadas pelo Estado Português e pela União Europeia para inverter a 

crise gerada pela desruralização do país iniciada por volta de 1960 (Silva, 2006). Deste modo, nos anos 

70 o turismo rural foi considerado pela primeira vez, no âmbito de um plano nacional estratégico para o 

turismo de médio prazo (1977-80), que visava "a orientação dos fluxos para as regiões mais desfavore-

cidas e para os espaços rurais e a procura de novas formas de alojamento, inclusive o alojamento em 

casas particulares localizadas em regiões rurais" (Cavaco, 1999: 283). Assim sendo, no início dos anos 

80, foi definido principalmente segundo componentes de hospedagem em áreas rurais “prestado a turis-

tas em casas rústicas particulares, utilizadas simultaneamente como habitação do proprietário, possuidor 

ou legítimo detentor e que, pela sua traça, materiais construtivos e demais características, se integram 

na arquitetura típica regional” (D.G.A.D.R., 2020) dividindo-se no seguinte conjunto de modalidades 

(D.G.A.D.R., 2020): 

•Turismo de Habitação, designado como o serviço de hospedagem de natureza familiar, prestado a tu-

ristas em casas antigas particulares que, pelo seu valor artístico, arquitetónico ou histórico, sejam signi-

ficativas de uma determinada época (os solares e as casas apalaçadas);    

•Agroturismo - Serviço de hospedagem prestado a turistas em casas particulares integradas em explora-

ções agrícolas, que possibilitam aos hóspedes o conhecimento e o acompanhamento da atividade agrí-

cola ou a participação nos trabalhos desenvolvidos no local, segundo as regras estabelecidas pelo res-

ponsável das casas e empreendimentos; 

•Turismo de Aldeia - Serviço de hospedagem prestado num empreendimento constituído por um con-

junto de, no mínimo, cinco casas particulares localizadas numa aldeia e exploradas de forma integrada, 

quer sejam ou não usadas como habitação própria dos seus proprietários, legítimos possuidores ou 

detentores. Estas casas devem, pela sua traça, materiais de construção e demais características, integrar-

se na arquitetura típica local ou regional. O Turismo de Aldeia deve ser gerido por uma única entidade, 

em aldeias históricas, em centros rurais ou em aldeias que mantenham, no seu conjunto, o ambiente 

estético, urbano e paisagístico tradicional da região;  

•Casas de Campo - São casas particulares e casas de abrigo localizadas em áreas rurais que prestem um 

serviço de hospedagem, quer sejam ou não utilizadas como habitação própria. Estas casas devem, pela 

sua traça, materiais de construção e demais características, associar-se no ambiente e na arquitetura 

rústica típica do local onde se localizam; 

•Hotéis Rurais e Parques de Campismo Rurais - empreendimentos rústicos na área rural.   

No entanto, o conceito de TER pretende definir-se como um produto mais completo e diversificado 

incluindo não só a componente de alojamento, mas também os seus recursos naturais e culturais com 

elementos que se baseiam no acolhimento hospitaleiro e personalizado e nas tradições mais autênticas 

do artesanato, da gastronomia, da arquitetura, da cultura popular, da história e do folclore (D.G.A.D.R., 

2020). Permite um contacto mais direto com a natureza, com as populações, os seus usos e costumes. 

Assim, esta atividade tem como intuito fundamental, oferecer aos utentes a oportunidade de reviver as 

tradições culturais e gastronómicas, as práticas e os valores das sociedades rurais, beneficiando da sua 

hospedagem e de um acolhimento mais personalizado (D.G.A.D.R., 2020). Desta forma, o turismo rural 

é uma forma de turismo que poderá colmatar a tendência de sobrelotação turística, (overtourism) veri-

ficada recentemente na grande metrópole de Lisboa (Abreu Santos et al., 2018).  

Apesar da ênfase atribuída à valorização do património das áreas rurais, o turismo rural possui uma 

natureza difusa no espaço e por isso, questões relativas ao desenvolvimento rural foram postas em se-

gundo plano pela administração central em 2002 (Pato, 2015). Lysgård (2016) também tece uma crítica 

à construção e desenvolvimento do turismo em espaço rural e reforça que o património, as tradições, as 

práticas da comunidade num sistema de colaboração, cooperação, mobilização e coerência social num 

mundo rural ou urbano de pequena dimensão, proporcionam mais resultados à promoção do território. 

Neste sentido, assiste-se globalmente nesta última década, à dinamização de atividades que têm por base 

escolhas em torno de produtos locais e que assumem grande presença nas regiões de menor densidade 

(Carvalho et al., 2016; Bezerra & Correia, 2019). Drummond & Snowbal (2019), expondo os clusters 
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culturais como forma de desenvolvimento do território em áreas rurais ou de baixa densidade. Relacio-

nado a isto, o turismo criativo parece ser um dos caminhos a seguir por áreas não metropolitanas. 

2.3- Turismo criativo como instrumento de revitalização do turismo rural 

O turismo criativo é um tópico recente e surge no contexto de um projeto europeu - EUROTEX - 

cujo enfoque era estimular a produção artesanal por meio do turismo (Richards, 2003). O termo foi 

cunhado por Greg Richards e Crispin Raymond (2000) e é uma resposta à crescente comercialização de 

produtos culturais e processo de mercantilização das culturas locais resultantes do turismo cultural, aten-

dendo também à crescente vontade expressa pelos turistas de se conectarem mais intimamente com as 

comunidades locais (Pine & Gilmore, 1999; Ferreira, 2014; A.T.T.O., 2015; Canalis, 2016; European 

Travel Commission, 2017; Turismo de Portugal, 2017). O turismo criativo conta com recursos e clusters 

(ou redes) criativos de desenvolvimento mais centrado nas pessoas, sendo que grande parte do corpo da 

literatura até bem recentemente foca no contexto urbano (Alvarez, 2010; Durmaz-Drinkwater et al., 

2010), com poucos estudos que demonstrem a instrumentalidade da criatividade no cenário do turismo 

rural. O enfoque no contexto urbano deve-se ao facto de indústrias culturais e criativas “musculosas” 

estarem concentradas em grandes áreas urbanas, sendo assim percecionadas como motores da economia 

criativa (Richards, 2013). A utilização da criatividade como ferramenta de placemaking de destinos 

turísticos tornou-se parte integrante da economia do turismo pós-moderno transformando práticas tradi-

cionais de turismo cultural numa participação mais ativa, sensível ao contexto e aos recursos locais 

(Richards, 2020), onde a valorização dos mesmos é criada no processo de construção de experiências 

artesanais e artísticas, nas quais visitantes e comunidade local assumem um papel de cocriação (Ri-

chards, 2013), potenciando o turismo criativo como um instrumento de revitalização do turismo rural 

(Sousa et al., 2019). Neste contexto, o projeto “CREATOUR - Desenvolver Destinos de Turismo Cria-

tivo em Cidades de Pequena Dimensão e Áreas Rurais” (2016-2020), desempenhou um papel incremen-

tal em demonstrar o valor do turismo criativo como indutor de experiências de cocriação local (Pinto & 

Guerreiro, 2020), servindo como uma fase de pesquisa e desenvolvimento para catalisar uma rede de 

produtores de atividades e produtos criativos concebidos em meios rurais, pilotando uma agenda de 

investigação centrada no turismo criativo em territórios de baixa densidade e reforçando ligações dentro 

e entre regiões portuguesas. O projeto CREATOUR relacionou a teoria e a prática, combinando refe-

renciais teóricos e metodológicos multidisciplinares, mapeamento cultural e exercícios de benchmarking 

com a análise de estudos de caso de turismo criativo (CES, 2020a). A visão do CREATOUR de turismo 

criativo é centrada na atividade criativa encorajando a interação entre visitantes e residentes locais, am-

bos inspirados por recursos endógenos rurais. A aspiração deste projeto foi promover uma rede ampliada 

e enriquecida de iniciativas locais de turismo criativo, incluindo aqueles que foram catalisados dentro 

do CREATOUR (e outros ainda a serem criados). Durante a realização deste projeto, observou-se um 

turismo mais dinâmico, baseado na criatividade, imaginação e diversidade encontrada em cada uma das 

pequenas cidades e áreas rurais de Portugal Continental, pensando-se na conexão das mesmas numa 

rede que lhes permita mais visibilidade, desenvolvimento de massa crítica da comunidade envolvida e 

na co-aprendizagem estabelecida através da partilha de conhecimento prático. A criação de uma rede 

colaborativa facilitaria parcerias e promoções das atividades, coordenação de atividades de formação 

envolvendo universidades, centros de pesquisa, cultura e turismo, bem como estruturas institucionais 

regionais e estruturas que melhor possam representar as comunidades locais, no intuito de promover a 

construção e troca de conhecimentos continuados entre academia e sociedade civil, fomentando o pla-

neamento conjunto e uma distribuição de recursos mais eficiente e justo. Segundo as conclusões do 

projeto CREATOUR, é essencial organizar discussões coletivas e realizar atividades de networking (lo-

cal / sub-regional, regional e nacional) de modo que seja possível levantar as necessidades e expectativas 

dos praticantes de turismo criativo numa base contínua, a nível local e sub-regional, bem como desen-

volver e promover um sistema de avaliação do território em termos sociais, culturais, económicos e 

ambientais das atividades turísticas em espaço rural, fornecendo feedback constante aos operadores de 

turismo, sensibilizando-os sobre o seu papel para a comunidade local (CES, 2020b). Em suma, os resul-

tados finais do projeto CREATOUR apontam para a criação de um  observatório de turismo criativo 

com o objetivo de desenvolver um sistema de ferramentas de informação (por exemplo, mapeamento de 

organizações, de iniciativas, de recursos e experiências de turismo criativo por região geográfica, escala 

e áreas temáticas), desenvolvido através de uma série de indicadores básicos para coleção de dados e 
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 informações, para revisão regular do progresso dos clusters, monitorando e resolvendo eventuais mu-

danças e tendências a nível nacional, considerando as diferenças das regiões geográficas e as suas 

especificidades temáticas e experiências de turismo criativo, para apoiar os negócios e gerir as tomadas 

de decisões políticas que envolvem cultura e turismo regional (CES, 2020b).  

 

2.4- Estado do turismo em Portugal – planos e estudos 

Em anos recentes, tem-se assistido em Portugal à formulação e implementação sistemática de políti-

cas nacionais e comunitárias de desenvolvimento rural que favorecem o sector turístico. Este trabalho 

tem sido articulado com o Turismo de Portugal, que trabalha com as sete Agências Regionais de Pro-

moção Turística (Associação de Turismo do Porto e Norte de Portugal; Agência Regional de Promoção 

Turística do Centro de Portugal; ATL – Associação Turismo de Lisboa; Agência Regional de Promoção 

Turística do Alentejo; ATA – Associação Turismo do Algarve; APM – Associação de Promoção da 

Região Autónoma da Madeira; ATA – Associação de Turismo dos Açores), sendo responsáveis pelos 

Planos Regionais de Promoção Turística (Ministério da Economia, 2017). A informar a estratégia destas 

entidades, existem vários bancos de dados estatísticos e geográficos constituindo estudos sobre o turismo 

nacional em Portugal, disponíveis em websites e plataformas (e.g., I.N.E. – Instituto Nacional de Esta-

tística; SIGTUR – Sistema de informação sobre o turismo) que auxiliam os principais agentes das regi-

ões a tirar conclusões sobre o contexto turístico do seu território, para traçar planos de ação e pautar as 

discussões em torno das grandes temáticas do setor. A capacidade de medir os impactes económicos do 

turismo também fornece aos praticantes da indústria do turismo evidências necessárias para garantir que 

as políticas futuras sejam direcionadas para atender aos objetivos dos planos estratégicos, de modo a 

exercer práticas turísticas informadas. Estas políticas procuram incitar o desenvolvimento sustentável 

das áreas rurais e fomentar a diversificação das atividades económicas, mediante a utilização de recursos 

endógenos, incluindo o aproveitamento do potencial agrícola dos campos, a criação de animais, a patri-

monialização dos seus recursos naturais, culturais, históricos e paisagísticos, e a sua exploração turística 

(Silva, 2007). Estes planos de desenvolvimento local promovem o turismo como uma instância capaz 

de dinamizar a economia, gerar emprego e contribuir decisivamente para a fixação das populações rurais 

(Ribeiro, 2003a) b)).  Em 2017, o governo Português lançou a Estratégia de Turismo 2027 (Ministério 

da Economia, 2017) para impulsionar o desenvolvimento económico, social e ambiental em todo o país. 

Os principais eixos desta estratégia (Estratégia Turismo Portugal ET27) dizem respeito a valorizar o 

território e as comunidades, potenciar o conhecimento, gerar redes e conectividade para projetar Portu-

gal. Aliados a estes, destacam-se oito linhas de atuação fundamentais (Ministério da Economia, 2017):  

1) Valorizar o território e as comunidades locais;  

2) Preservar a autenticidade do país para a melhoria da qualidade de vida e para a fixação de residen-

tes;  

3) Desenvolver infraestruturas e operações de apoio ao turismo em espaço rural, nomeadamente em 

torno de redes temáticas e/ou de recursos endógenos dos territórios;  

4) Promover a regeneração urbana das cidades e regiões, através da reabilitação de espaços e equi-

pamentos comunitários (por exemplo, associações culturais, associações de bairro, clubes recreativos);  

5) Envolver ativamente a sociedade no processo de desenvolvimento turístico do país e das regiões, 

para a participação da sociedade em processos de cocriação de projetos/iniciativas para o desenvolvi-

mento turístico de Portugal (por exemplo, implementação de orçamentos participativos para o Turismo 

e desenvolvimento de estudos de monitorização do impacte da atividade turística);  

6) Mobilizar o trabalho em rede e a promoção conjunta entre os sectores, através de iniciativas de 

clusterização, de redes colaborativas que contribuam para a afirmação dos ativos estratégicos turísticos 

nacionais;  

7) Assegurar a transferência de conhecimento de instituições de ensino e centros de investigação para 

as empresas, tendo em vista a valorização económica do conhecimento, assente numa parceria entre o 

Turismo de Portugal, estruturas associativas, empresas, entidades do ecossistema empreendedor e das 

indústrias criativas e parceiros tecnológicos;  

8) Difundir conhecimento e informação estatística sistematizada e disponibilização de conhecimento 

sobre a atividade turística para os diversos stakeholders do turismo, incluindo-se, nomeadamente: i) 

implementação da Conta Satélite do Turismo (I.N.E., 2009; Couto, 2011); ii) recolha de informação 

estatística pertinente e atualizada em indicadores-chave para os agentes do turismo; iii) 
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operacionalização de plataforma/mecanismos de gestão e disponibilização de conhecimento para os 

agentes do turismo; iv) disponibilização na WEB de informação georreferenciada sobre o Turismo na-

cional. Fornecimento de informação atualizada e online sobre procura e mercados emissores. No en-

tanto, medir a contribuição e o impacte do turismo requer abordagens consistentes e constantes para a 

recolha e a análise de dados e parece haver lacunas nas informações produzidas e disponíveis sobre o 

turismo em Portugal em termos de cobertura geográfica, fontes de dados e periodicidade da coleta de 

dados, análise estatística e disseminação de estudos estatísticos, que iremos apresentar abaixo no estudo 

empírico. 

 

3. METODOLOGIA 

A presente investigação realizou-se entre setembro de 2019 a julho de 2020 e consistiu na recolha e 

na compilação das várias publicações/estudos e dados estatísticos existentes sobre o turismo entre 2010 

a 2020 nas áreas não metropolitanas de Portugal Continental (fora das Áreas Metropolitanas de Lisboa 

e do Porto). Toda esta informação foi recolhida no observatório digitais de atividade turística Travel BI 

(Publituris, 2016), na plataforma digital SIGTUR (Rebelo, 2018) - Sistema de Informação Geográfica 

do Turismo na Web (ambas lançadas pelo Turismo de Portugal), além dos websites das entidades de 

turismo das regiões do Norte (Turismo do Porto e Norte de Portugal), do Centro, do Alentejo e Ribatejo 

e do Algarve e do Instituto Nacional de Estatística (I.N.E.). Estas plataformas visam "dar ferramentas" 

de trabalho aos organismos da administração central, a municípios, universidades e politécnicos, do-

tando-os de informação georreferenciada sobre a oferta e atividade turística em Portugal. Toda a infor-

mação recolhida foi analisada e apresentada em quadros e gráficos de forma sistematizar os dados reco-

lhidos. 

Em relação às categorias de publicações, foram baseadas nas categorias das publicações estatísticas 

e estudos do Turismo de Portugal (Plataforma Travel BI) e adaptadas ao presente estudo. As adaptações 

consistiram no agrupamento de algumas categorias e acréscimo de mais duas categorias de publicações, 

de forma a conseguirmos compilar e sistematizar toda a informação recolhida. Foi necessário fazer al-

guns agrupamentos de categorias do Turismo de Portugal, porque muitas delas abordaram a mesma 

temática. No Quadro 1, mostram-se as adaptações realizadas às categorias utilizadas no presente artigo. 

Das quatorze categorias utilizadas, sete apresentavam dados estatísticos e estudos da temática da cate-

goria, as outras sete foram só estudos e uma apresentava somente dados estatísticos (Quadro 1).  

 

Quadro 1 – A metodologia utilizada para realizar adaptação das categorias de publicação e os dados in-

cluídos nas categorias 
Categoria de publicação utilizadas 

no presente estudo 

Categorias agrupadas do  

Turismo de Portugal 

Que dados foram  

incluídos? 

Alojamento Alojamento Dados estatísticos e estudos 

Comportamento do Consumidor Comportamento do Consumidor Estudos 

Emprego no Turismo Emprego no Turismo Dados estatísticos e estudos 

Gastronomia e Vinhos Gastronomia e Vinhos Estudos 

Golfe Golfe Estudos 

Mercados e estratégias 
Mercados, estratégia, tendências 

de mercado e turismo internacional 
Dados estatísticos e estudos 

Sustentabilidade no turismo Sustentabilidade no turismo Dados estatísticos e estudos 

Turismo Cultural Turismo Cultural Estudos 

Turismo de Negócios Turismo de Negócios Dados estatísticos e estudos 

Turismo de Saúde Turismo de Saúde Estudos 

Turismo em Portugal Turismo em Portugal Dados estatísticos e estudos 

Turismo de Natureza Turismo de Natureza Estudos 

Turismo Religioso Turismo Religioso Estudos 

Turismo Náutico Turismo Náutico Dados estatísticos 

Fonte: Elaboração própria com base nas categorias de publicação da plataforma Travel BI do Turismo de Portugal (2020a). 



O Estado do Conhecimento Sobre o Turismo nas Áreas Não-Metropolitanas de Portugal … 

107 

 

4. O DIAGNÓSTICO SOBRE ESTADO DE CONHECIMENTO DO TURISMO NAS 

QUATRO REGIÕES DE PORTUGAL CONTINENTAL 

Em Portugal Continental, existem sete fontes de dados onde se pode recolher informações sobre o 

turismo português:  

i) Turismo de Portugal (Travel BI e SIGTUR – Sistema de informação Geográfica do Turismo); 

ii) Instituto Nacional de Estatística (I.N.E.); 

iii) PORDATA; 

iv) Turismo do Porto e Norte de Portugal; 

v) Turismo do Centro; 

vi) Turismo do Alentejo e Ribatejo; 

vii) Turismo do Algarve.  

Parte relevante da informação turística (dados estatísticos e estudos) do Turismo de Portugal encon-

tra-se disponível no Travel BI. Esta é uma plataforma de gestão de conhecimento do turismo em Portugal 

Continental. Possibilita a exploração dos indicadores de atividade e apresenta análises de mercado, ten-

dências e estatísticas. Esta plataforma tem o objetivo de otimizar a produção, a disseminação do conhe-

cimento e da informação sobre turismo em Portugal Continental e os impactes da informação disponível, 

de promover a segmentação e disponibilização de informação, junto dos vários stakeholders, de diminuir 

o esforço de produção e de preparação de dados, de apresentar a informação em multiplataforma, mobile 

ou desktop e de promover a exploração de dados, de estatísticas e de indicadores (Turismo de Portugal, 

2020a). O Travel BI surgiu como a plataforma adequada para a tornar a informação do turismo português 

mais acessível aos investigadores, aos empresários e aos agentes do setor turístico, com o intuito de 

otimizar decisões de gestão e alcançar melhores resultados (Turismo de Portugal, 2020a). O Instituto 

Nacional de Estatística (I.N.E.) é uma instituição oficial de estatística de Portugal e apresenta, para além 

de outros dados, estatísticas e estudos sobre o turismo no território português. O Turismo de Portugal, o 

Instituto Nacional de Estatística (I.N.E.) e o PORDATA são as únicas entidades a apresentarem dois 

tipos de publicações de acesso ao público: dados estatísticos e estudos na área do turismo. Entre 2010 e 

2020, houve 467 publicações (dados estatísticos e estudos – Quadro 2). O Turismo de Portugal apre-

senta-se como a entidade com o maior número de publicações. As Entidades Regionais do Turismo do 

Centro e do Alentejo e Ribatejo apresentam baixo número de publicações de acesso público sobre o 

turismo da sua região. A restante informação existente nos websites das Entidades Regionais do Turismo 

do Centro e do Alentejo e do Ribatejo são de cariz informativo e de apoio ao visitante da região. Se um 

investigador ou um agente local (e.g., o município) e regional (e.g., a Comunidade Intermunicipal – 

C.I.M.) pretender fazer um estudo sobre alguma área em concreto do setor do turismo, não o consegue 

fazer.  

Quadro 2 – Número total de publicações por entidades oficiais de recolha de informação sobre o Turismo 

em Portugal Continental entre 2010 e 2020 e a sua área de abrangência e periodicidade 

Entidade Territorial 

Entidade oficial de  

recolha de informação sobre 

o turismo 

Número total 

de  

publicações 

Área de abrangência da 

 informação 
Periodicidade 

Portugal Continental 

Turismo de Portugal 310 

Urbano e Rural (inclui as 

Áreas Metropolitanas do 

Porto e de Lisboa) 

Anual e mensal 

Instituto Nacional de Estatística 87 

Urbano e Rural (inclui as 

Áreas Metropolitanas do 

Porto e de Lisboa) 

Anual, semestral e 

mensal 

N.U.T.S. II Norte 
Turismo do Porto e Norte de 

Portugal 
27 

Urbano e Rural (inclui a 

Área Metropolitana do 

Porto) 

Anual 

N.U.T.S. II Centro Turismo do Centro 2 Urbano e Rural Anual 

N.U.T.S. II Alentejo Turismo do Alentejo e Ribatejo 2 Urbano e Rural Anual 

N.U.T.S. II Algarve Turismo do Algarve 50 Urbano e Rural Anual 

Total Portugal Continental 467 

Urbano e Rural (inclui as 

Áreas Metropolitanas do 

Porto e de Lisboa) 

Anual, mensal e 

semestral 

Fonte: Elaboração própria com base no Turismo de Portugal (2020a,b), no I.N.E. (2020) e nos websites das entidades de turismo regional do 

Norte (Turismo do Porto e Norte de Portugal, 2020, Turismo do Centro, 2020, Turismo do Alentejo e Ribatejo, 2020 e Turismo do Algarve, 

2020).
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As entidades do Turismo de Portugal e do Instituto Nacional de Estatística (I.N.E) são as únicas 

entidades que publicam dados estatísticos e estudos/planos estratégicos. As restantes entidades só pu-

blicam estudos ou planos estratégicos. As publicações disponíveis ao público por estas entidades estão 

organizadas por categorias de publicações (Figura 1). Podemos concluir que existe um maior número 

de publicações (dados estatísticos e estudos) nas áreas “Mercados e Estratégias” (n=109), “Sustentabi-

lidade no Turismo” (n=108) e “Turismo em Portugal” (n=114; uma informação mais generalizada do 

setor). Em dez anos, houve 136 das 467 publicações das áreas indicadas na Figura 1. Nos próximos 

anos, é necessário fazer mais estudos sobre as áreas de Alojamento, do comportamento do consumidor, 

do emprego no turismo, da gastronomia e vinhos, do golfe e do turismo cultural, do turismo de negócios, 

do turismo de natureza, do turismo religioso e do turismo náutico.  

Em Portugal Continental, as publicações incluem as áreas urbanas (grandes e pequenas áreas urba-

nas) e rurais, mas não fazem a comparação entre estes dois tipos de áreas. Assim, dificulta bastante a 

análise e a tomada de medidas e ações para determinados segmentos turísticos em Portugal por parte 

dos investigadores e dos decisores políticos. As próximas publicações devem ter isso em consideração 

e mesmo para ver as diferenças que existem no setor turístico urbano e rural.  

Em relação à periodicidade das publicações (dados estatísticos e estudos), 310 são anuais e mensais. 

Observamos também que alguns dos estudos do Turismo de Portugal e o Turismo do Porto e Norte de 

Portugal não cumprem a sua frequência de publicação de estudos, que normalmente a sua periodicidade 

é anual, levando à desatualização de vários dados estatísticos ou estudos de um determinado segmento 

turístico. Esta situação, poderá também, explicar o porquê do baixo número de publicações nas várias 

áreas nos últimos dez anos. Pois, nos anos de 2011, de 2012, de 2016, de 2018 e de 2019, não houve 

publicações de novos estudos.   

 
Figura 1 – Número de publicações sobre o turismo em Portugal Continental por categorias de publicação 

entre 2010 e 2020 

Fonte: Elaboração própria com base no Turismo de Portugal (2020a,b), no I.N.E. (2020) e nos websites das entidades de turismo regional do 

Norte (Turismo do Porto e Norte de Portugal, 2020, Turismo do Centro, 2020, Turismo do Alentejo e Ribatejo, 2020 e Turismo do Algarve, 

2020). 

Em Portugal Continental, a maioria das publicações editadas foram estudos ou planos estratégicos 

para o turismo (n=341; Quadro 3). Se compararmos as várias categorias de publicação, a categoria “Alo-

jamento” foi aquela que apresentou um maior número de dados estatísticos (n=43; Quadro 3), enquanto 

a categoria “Mercados e estratégias” apresentou um maior número de estudos (n=108; Quadro 3). O 

aumento da estada média dos hóspedes em certas regiões de Portugal Continental pode ser um fator 

importante em termos económicos e ambientais, pelo que é fundamental proceder ao acompanhamento 

da sua evolução. A evolução mensal das dormidas por região permite também fazer a gestão da sazona-

lidade do turismo, de forma a identificar oportunidades de Turismo ao longo de todo ano (Turismo de 

Portugal, 2020a; I.N.E., 2020).   
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Quadro 3 – Número de publicações sobre o turismo em Portugal Continental por categorias de publicação 

entre 2010 e 2020 segundo o tipo de publicação 

Categoria de publicação 

Tipo de publicação (número) 

Total de dados estatísticos Total de estudos 

Alojamento 43 8 

Comportamento do Consumidor 0 19 

Emprego no Turismo 1 6 

Gastronomia e Vinhos 0 13 

Golfe 0 5 

Mercados e estratégias 1 108 

Sustentabilidade no turismo 33 75 

Turismo Cultural 0 10 

Turismo de Negócios 2 4 

Turismo de Saúde 0 7 

Turismo em Portugal 43 71 

Turismo de Natureza 0 14 

Turismo Religioso 0 1 

Turismo Náutico 3 0 

Total 126 341 

Fonte: Elaboração própria com base no Turismo de Portugal (2020a,b), no I.N.E. (2020) e nos websites das entidades de turismo regional do 

Norte (Turismo do Porto e Norte de Portugal, 2020, Turismo do Centro, 2020, Turismo do Alentejo e Ribatejo, 2020 e Turismo do Algarve, 

2020). 

 

 

Segundo o Turismo de Portugal, o turismo é uma atividade que apresenta uma grande expressão 

territorial e por isso, a concretização de uma política de desenvolvimento sustentado para o setor exige 

o conhecimento constante e atualizado da localização geográfica da oferta turística (e.g., alojamento 

turístico existente e equipamentos e infraestruturas de interesse para o turismo). Os S.I.G. (Sistemas de 

Informação Geográfica) constituem uma ferramenta fundamental para espacialização dos recursos tu-

rísticos. Por essa razão, o Turismo de Portugal criou a plataforma SIGTUR (Sistema de Informação 

Geográfica do Turismo), que apresenta a informação geográfica sobre o Turismo em Portugal Conti-

nental e um vasto leque de funcionalidades aos utilizadores (Turismo de Portugal, 2020b). 

Para além de outras informações, a SIGTUR possibilita o acesso ao número de equipamentos turís-

ticos nas áreas não metropolitanas de Portugal (cidades de pequena dimensão e áreas rurais) em 2020 

através da ferramenta “Pesquisa Avançada”, da qual, conseguimos selecionar os equipamentos e as en-

tidades territoriais (e.g., N.U.T.S. II e N.U.T.S. III) pretendidas para a análise dos equipamentos exis-

tentes (alojamentos e equipamentos, infraestruturas e atividades turísticas) nas áreas não-metropolitanas 

de Portugal Continental (não inclui as áreas metropolitanas do Porto e de Lisboa). Após esta seleção, é 

possível visualizar a localização geográfica do equipamento e a informação detalhada do mesmo (e.g., 

nome, as coordenadas geográficas e ano de abertura do empreendimento). O SIGTUR dá informação 

dos equipamentos turísticos até nível de freguesia, só que não compara as áreas rurais com as urbanas. 

Neste momento, temos esta informação para 51.216 empreendimentos turísticos para as quatro regiões 

de Portugal Continental: Norte; Centro; Alentejo; e Algarve.  Por último, apresentamos uma análise 

SWOT no Quadro 4, com uma síntese das potencialidades, das fragilidades, das oportunidades e das 

ameaças verificadas nas informações turísticas existentes em Portugal Continental.
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Quadro 4- Os pontos fortes e fracos, as oportunidades e as ameaças ao turismo nas áreas não metropolita-

nas de Portugal Continental 

Pontos fortes Pontos fracos 

• Existência de plataformas que se dedicam a compilar a in-

formação do estado do turismo em Portugal. 

• Informação concentrada de planos e de estudos sobre o Tu-

rismo em Portugal Continental na plataforma “Travel BI” 

que possibilita até certo ponto planear e gerir o setor turís-

tico por parte dos investigadores e dos agentes locais e re-

gionais. 

• Os estudos publicados e de acesso ao público não per-

mitem realizar estudos detalhados e frequentes. 

• É necessário fazer mais estudos sobre as áreas de alo-

jamento, do comportamento do consumidor, do em-

prego no turismo, da gastronomia e vinhos, do golfe, 

do turismo cultural, do turismo de negócios, do tu-

rismo de natureza, do turismo religioso e do turismo 

náutico. 

• Os dados estatísticos e os estudos sobre o turismo em 

Portugal Continental não fazem uma distinção entre 

as áreas rurais e urbanas. 

Oportunidades Ameaças 

• Apesar de existir observatórios já há algumas décadas em 

Portugal Continental (Milheiro et. al, 2010), não existe 

uma forte ligação entre os observatórios nacionais e regio-

nais. Tendo em conta esta situação, leva-nos a propor a cri-

ação de observatório de turismo nacional com várias par-

cerias de observatórios regionais existentes em Portugal 

Continental e com outros agentes locais e regionais. Estes 

observatórios deverão ter uma forte parceria com os vários 

agentes locais e regionais e com as universidades portugue-

sas, de forma, a possibilitar a criação de uma plataforma 

digital onde se possa reunir toda a informação turística (da-

dos estatísticos, estudos e planos) atualizada, mapeada 

(e.g., webmapping) e comparar com as áreas urbanas e ru-

rais em Portugal Continental. Esta plataforma poderia ser 

apoiada através de fundos europeus (e.g., Portugal 2027). 

• A falta de estudos estatísticos sobre as áreas rurais e 

urbanas de pequena dimensão conduzirá a estudos 

mais generalizados sobre o turismo e a uma dificul-

dade em identificar tendências e estratégias turísticas 

nestes dois tipos de áreas. 

• Informação insuficiente no auxílio do planeamento e 

atividade turística do território português. 

Fonte: Elaboração própria com base no Turismo de Portugal (2020a,b), no I.N.E. (2020) e nos websites das entidades de turismo regional do 

Norte (Turismo do Porto e Norte de Portugal, 2020, Turismo do Centro, 2020, Turismo do Alentejo e Ribatejo, 2020 e Turismo do Algarve, 

2020). 

4.1- Resultados 

Em Portugal, existem estudos e dados estatísticos sobre o turismo em Portugal Continental, no en-

tanto, apresentam informações muito generalizadas sobre cada região, não havendo uma comparação 

detalhada e compreensiva entre as áreas rurais e urbanas. Idealmente este conhecimento deveria ser 

efetuado e disponibilizado regularmente aos decisores e aos investigadores, a nível municipal e de fre-

guesia para que a indústria do turismo pudesse aprimorar os seus produtos e comunicação, para operar 

de maneira mais informada nas áreas rurais de Portugal e assim contribuir para o seu desenvolvimento 

económico e social. Se os vários stakeholders tiverem acesso a informação atualizada com frequência, 

podem ajustar os seus produtos de acordo com as últimas alterações verificadas nos relatórios e/ou es-

tudos estatísticos. Por isto, este estudo conclui que é necessária uma divulgação mais regular do conhe-

cimento sobre o estado do turismo, destacando-se os seguintes resultados: 

• Os estudos estatísticos são maioritariamente de base anual e regional e conduzidos pelo Turismo 

de Portugal, Instituto Nacional de Estatística (I.N.E.) e plataforma PORDATA da Fundação Francisco 

Manuel dos Santos focada em chegadas, dormidas, capacidade de alojamento e locais visitados; 

• Existem poucos estudos sobre as motivações dos visitantes, faltando dados mais amplos e detalha-

dos sobre as motivações turísticas, perfis, impactos locais e conexões intersectoriais; 

• Existem muitos dados espalhados por todo o país entre instituições públicas e privadas que não são 

acessíveis ao público; 

• Os dados estatísticos, estudos e planos do turismo não enfatizam a distinção entre urbano e áreas 

rurais, resultando na falta de estudos comparativos destas áreas; 

• É fundamental um estudo mais regular sobre as atividades turísticas culturais e criativas associadas 

a iniciativas de turismo rural. 
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5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A governança do turismo em Portugal tem sido realizada de modo centralizado. Tendo em conta os 

potenciais benefícios da descentralização, este artigo debruçou-se sobre as dificuldades na disseminação 

de conhecimento e informação estatística sistematizada e/ou a gestão e disponibilização de conheci-

mento sobre a atividade turística que atinge diversos agentes ativos do turismo, especialmente nas áreas 

não metropolitanas (pequenas cidades e áreas rurais) de Portugal Continental. Conclui-se que não há até 

à data abordagens consistentes e constantes para a recolha e análise de dados. Grande parte dos estudos 

e dados estatísticos das quatro entidades regionais de Portugal Continental (Norte, Centro, Alentejo e 

Ribatejo e Algarve) e das instituições oficiais de informação turística do Turismo de Portugal e do Ins-

tituto Nacional de Estatística não fazem a comparação entre as áreas urbanas e rurais das áreas não 

metropolitanas de Portugal Continental. Verificamos que só existem dados turísticos até à escala de 

N.U.T.S. II (Turismo de Portugal, 2020a e I.N.E., 2020).  Esta situação dificulta bastante o trabalho de 

vários stakeholders envolvidos na atividade turística da sua região, nomeadamente empresas turísticas, 

comunidades com comércio local, investigadores e decisores políticos. 

Tendo como foco Portugal Continental, existem vários estudos sobre o turismo nos municípios das 

áreas metropolitanas do Porto e de Lisboa e poucos estudos nas áreas de baixa densidade (pequenas 

cidades e áreas rurais). Isto demonstra uma centralização de políticas nacionais e regionais maioritaria-

mente focada no desenvolvimento do turismo nas áreas metropolitanas ou na faixa litoral de Portugal 

Continental, descuidando o interior do país.  

5.1- Big data como ferramenta fundamental no setor do turismo 

 

Consideramos fundamental que todos os dados recolhidos comecem a ser sistematicamente carrega-

dos semestralmente ou anualmente numa grande base de dados (Big data) comum/ observatórios de 

turismo criativo, criados em parceria com o Turismo de Portugal, com a Direção-Geral do Património 

Cultural, com a Direção-Geral das Artes, com as agências de desenvolvimento regional, turismo regio-

nal e universidades e centros de pesquisa em Portugal. Por exemplo, o Município de Guimarães já reco-

lhe sistematicamente os seus dados turísticos desde 2000 e poderia servir como um bom modelo do que 

pode ser desenvolvido no futuro (Guimarães Turismo, 2020).  

O ato de acessar de modo rápido e armazenar grandes quantidades de informações complexas para 

análise existe há duas décadas, sendo conhecido pelo termo Big data e articula três elementos (S.A.S., 

2021): i) volume: as instituições recolhem dados de várias fontes, incluindo transações comerciais, equi-

pamentos industriais e vídeos de rede sociais; ii) Velocidade: com o crescimento da internet, os dados 

são transmitidos às empresas numa velocidade sem precedentes, sendo tratados rapidamente; e iii) vari-

edade: os dados apresentam-se em diversos formatos - desde dados numéricos estruturados em bancos 

de dados tradicionais a documentos de texto não estruturados, e-mails, vídeos, áudios, dados de cotações 

da bolsa e transações financeiras, entre outros. Big data é, pois, uma ferramenta fundamental no setor 

do turismo, podendo-se assim obter dados de inúmeras fontes e permite uma análise detalhada e com-

pleta dando resposta imediata a questões de, por exemplo, desenvolvimento de novos produtos, ofertas 

otimizadas e tomadas de decisão mais informadas (S.A.S., 2021).  

 

5.2- Experimentação de ferramentas tecnológicas no projeto CREATOUR 

 
Durante o projeto CREATOUR, conduziram-se duas experiências com ferramentas tecnológicas para 

examinar, na prática, como as geotecnologias envolvendo crowdsourcing (no caso da instituição-piloto 

Câmara Municipal de Amares; Ribeiro et al., 2020) e realidade aumentada (no caso da instituição-piloto 

ÉRRE LRB), das quais, foram aplicadas nas atividades de turismo criativo desenvolvidas pelas duas 

instituições-piloto referidas anteriormente entre 2017 e 2019. A integração destas tecnologias em cená-

rios de turismo foi desenvolvida em colaboração com as empresas ESRI Portugal e byAR, que criou um 

aplicativo intitulado “CREATOUR AR - Turismo criativo em Portugal” para smartphone - uma ferra-

menta que aborda discussões contemporâneas para facilitar o acesso a atividades de turismo. O aplica-

tivo foi testado e pode ser utilizado pelos pilotos do CREATOUR e pelos visitantes, bem como por 

outros profissionais que se juntem a esta rede nacional de turismo criativo. O aplicativo está disponível 

no Google Play e no Apple Store e continuará a ser uma infraestrutura que combina 
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comunicação/promoção e o desenvolvimento de novos conteúdos, proporcionando uma maior visibili-

dade das atividades de turismo criativo e representando um valor importante para a sustentabilidade das 

organizações culturais/criativas localizadas em pequenas cidades e áreas rurais em Portugal. As etapas 

envolvidas no desenvolvimento destas ferramentas de informação incluíram as preferências do usuário, 

explorando os desafios e as oportunidades de desenvolvimento deste tipo de conhecimento para a prática 

e pesquisa do turismo criativo. No entanto, é importante referir que foi um estudo exploratório inicial e 

por isso necessita de mais processos iterativos para que se desenvolva uma base de dados colaborativa 

(crowdsourced) ainda mais otimizada. 

 

5.3- Limitações 
 

O estudo apresentou limitações estatísticas importantes relativamente ao estado do o conhecimento 

produzido sobre o turismo em áreas não metropolitanas de Portugal Continental. No entanto, astas não 

afetaram a interpretação dos resultados. Em outras palavras, as limitações de dados estatísticos estão 

diretamente relacionadas com a concorrência entre regiões, países e destinos, revelando a falta de infor-

mação e de organização a várias escalas geográficas. Além de não se encontrar organizada, em termos 

de acesso ou privacidade, todas a informação sobre o estado do turismo é mantida em segredo pelas 

autarquias locais e controlada pelos mesmos organismos nacionais. No interesse de desenvolver práticas 

mais transparentes para uma maior ‘inteligência intersetorial’, este estudo apela para um conhecimento 

publicamente acessível, complementado por estudos metodológicos mais participativos e observacio-

nais ‘no campo’, para benefício da academia e sociedade civil. 
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